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Sarney vê esquerdas 

O pres idente Sarney autorizou suas lideran­
ças no Congresso a b u s c a r e m um novo pa­
t a m a r de re lac ionamento com o PMDB 

progress is ta , tendo em vista a l icerçar-se num 
novo tipo de apoio p a r l a m e n t a r na Constituinte, 
à base da absorção dos anseios daquela ala por 
m u d a n ç a s significativas no compor tamento e 
nas d i re t r izes do Governo. E s s a s ar t iculações se­
rão desenvolvidas pelos deputados Ulysses Gui­
m a r ã e s e Luiz Henr ique e m nome do Pres iden te 
da Repúbl ica . 

O j a n t a r de ontem na Gran ja do Torto j á é par­
te dessa nova resolução do pres idente José Sar­
ney, pois encontrar-se- ia com o senador Mário 
Covas, que hoje simboliza o es t ra to progress is ta 
do P M D B . O a fas tamento dessa a la do Presiden­
te da Repúbl ica poderia p rec ip i ta r acontecimen­
tos políticos embebidos e m ressen t imentos cres­
centes, e Sarney operou junto na hora da decan­
tação, p a r a ev i ta r que o c l ima contrár io evapo­
rasse . 

E m troca desse apoio da cor ren te progress is ta 
e centr is ta do par t ido, Sarney fará um Governo, 
doravante , cen t rado em atos e af i rmações de 
princípios mudanc i s t a s , inclusive na at i tude de 
fisiologismo que ca rac t e r i zava o re lac ionamento 
até aqui com os políticos, t r ês mil nomeações 
p rocessadas pelo pres idente eleito Tancredo Ne­
ves, nesse sentido, cons t i tu í ram um dano irrepa­
rável à i m a g e m da Nova Repúbl ica . 

O Pres iden te , evi tando p a u t a r seu Governo pe­
las nomeações ou acordos fisiológicos de conces­
são de ve rba s federais à sua base de apoio — go­
vernadores e prefeitos — pensa chega r ao âmago 
da doutr ina do PMDB original, aquele que dese­
j ava t r ans fo rmações mora l izan tes e progressis­
tas, tendo p a r a isso ass inado com o P F L um do­
cumento à Nação que foi sendo desrespe i tado pe­
los fatos desde a p r ime i r a hora . 

O DOSSIÊ DA DIVIDA E X T E R N A 

A revis ta Afinal, que irá às bancas amanhã , 
publica u m a r epo r t agem sobre a dívida externa 
bras i le i ra . T r a r á a lgumas impor tan tes revela­
ções, n o t a d a m e n t e como a dívida foi sendo con­
t ra ída , a t é chega r a algo compara t ivo a uma es­
fera de ouro maciço , de 24 quilates , de 9,10 me­
tros de d i âme t ro . A r epo r t agem da revis ta sema­
nal paul is ta reve la que o própr io pres idente Sar­
ney considera " r e v a n c h i s m o " a ideia lançada 
pelo então minis t ro Dilson F u n a r o , e respa ldada 
pelo senador Mário Covas, de fazer-se uma audi­
toria da dívida ex te rna . 

REFORMA AGRARIA TERÁ PADRE LEBRET 

O novo pres iden te do Incra , António Bal tar , é 
economista e sociólogo, tendo se exilado no Chile 
e na F r a n ç a depois de 64. Expoen te da esquerda 
cristã, foi t r adu to r dos l ivros do p a d r e Lebret , 
que é um dos gurus da doutr ina humanis ta da 
Igreja p a r a a economia. O minis t ro Marcos Fre i ­
re o nomeou p a r a o Incra p a r a resolver de vez o 
problema de eficiência do órgão: Ba l t a r é tido co­
mo quadro eficiente a ponto de ser composto com 
o governador Miguel Ar raes , e fazê-lo ac red i ta r 
que o nomeou p a r a o Incra , quando, na verdade, 
a indicação foi exclusiva do novo minis t ro . 

LEONARDO MOTA NETTO 
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O ónus de Ulysses 

A
migos e correl igionários de Ulysses Guima­
rães estão preocupados com os desgas t e s 
que ele vem acumulando e m face de sua de­

cisão em optar pelo m a n d a t o de cinco anos p a r a 
Sarney, a lém de e m p r e s t a r ao Governo todo o 
peso de seu prestígio. As pesqu isas de opinião pú­
blica mos t r am os resul tados dessa a t i tude do 
presidente do PMDB, segundo esses amigos e 
correligionários, t raduzindo-se e m baixos índi­
ces de popular idade, enquanto o senador Már io 
Covas disputa com Brizola as me lho re s posições 
em vár ias pesquisas . 

Consultado a respei to dessa p reocupação dos 
seus amigos, Ulysses dizia on tem que não lhe 
resta outra a l ternat iva , no a tual momen to , senão 
apoiar o Governo de que seu par t ido faz p a r t e e 
optar por um manda to de cinco anos p a r a o a tual 
presidente da República. O deputado m a r a n h e n ­
se Cid Carvalho, que s e m p r e funcionou como 
uma espécie de ponte en t re Sarney e Ulysses , en­
tre o Governo e o PMDB, não esconde o receio de 
que Ulysses se sacrif ique d e m a s i a d a m e n t e . 
, Cid Carvalho es tá disposto a conve r sa r com o 

presidente do P M D B p a r a mani fes ta r - lhe suas 
preocupações e p r o c u r a r o p res iden te da Repú­
blica pa ra advert i r - lhe sobre a necess idade de 
prestigiar Ulysses G u i m a r ã e s a fim de ev i t a r 
que ele sofra maiores dif iculdades, inclusive e m 
seu próprio par t ido. Cid considera u m e r r o que 
Sarney tenha en t regue ao l íder do Governo, de­
putado Carlos SanfAnna , e não a Ulysses , a t a r e ­
fa de organizar o j a n t a r de ontem do P re s iden t e 
com os coordenadores de b a n c a d a s e l i de ranças 
do PMDB. 

O p a r l a m e n t a r m a r a n h e n s e , como outros 
políticos ligados ao pres idente do P M D B , p a r t e m 
do pressuposto de que ele enca rna , hoje, toda a 
legenda do part ido, sendo a única l ide rança que 
uetém condições de ev i ta r u m a divisão i r re­
versível. Ao longo de sua longa pres idênc ia no 
PMDB, Ulysses ocupou s e m p r e a posição do pên­
dulo, que ora se s i tuava à e squerda , o ra à direi­
ta, dependendo da força de exp re s são de c a d a 
uma das duas pr incipais cor ren tes e m que o par ­
tido se dividiu desde a sua fundação, a inda sob o 
reinado do reg ime mil i tar . 

Diante do verdade i ro t e r r emoto que abalou as 
relações do par t ido com o Governo e a m e a ç o u 
provocar u m a divisão i r r epa ráve l , o exper i en te 
político paul is ta foi c h a m a d o a ocupar seu papel 
pendular a fim de iniciar um t raba lho de pacifi­
cação interna. E ele j á iniciou essa ta refa com a 
impessoalidade de sempre , p rocurando demons­
t r a r que nada de pessoal c o m p r o m e t e sua s re la­
ções com o líder do P M D B na Consti tuinte, o se­
nador Mário Covas. 

A decisão de ad ia r a convenção nacional con­
vocada pa ra os dias 13 e 14 de junho inscreveu-se 
dentro desse projeto que só o p res iden te do 
PMDB tem condições de execu ta r . Se ele 
aproximou-se do grupo ma i s à direi ta , f i rmando 
um entendimento com os coordenadores de ban­
cadas, que r e p r e s e n t a m u m a nova força den t ro 
do partido, não se comprometeu ideologicamen­
te com aquela corrente , ele que c a r a c t e r i z a sua 
posição como a de cent ro- reformis ta ou centro-
esquerda. 

Ulysses está preocupado, agora , e m p r o m o v e r 
uma negociação en t re os diferentes grupos ideo­
lógicos do part ido e m cada comissão t e m á t i c a a 
respeito de pontos capi ta i s que e s t ão sendo obje-
to de grande controvérs ia na Consti tuinte. 

TARCÍSIO HOLANDA 

Ordem Social tem 
300 emendas 

EUGÉNIO NOVAES 

Mais de 70% das quase 
1.300 emendas apresenta­
das pelos constituintes da 
Comissão da Ordem Social 
aos anteprojetos das subco­
missões estão relacionadas 
aos direitos trabalhistas, e 
as propostas mais ataca­
das foram a estabilidade no 
emprego e a jornada de 
trabalho. A informação é 
do relator da Comissão da 
Ordem Social, senador Al-
mir Gabriel (PMDB/PA), 
que pouco quis adiantar so­
bre o andamento dos traba­
lhos argumentados que a 
divulgação agora torna-se 
inviável, já que a discussão 
se estenderá às comissões 
interligadas à da Ordem 
Social. 

O senador admitiu que 
um primeiro esboço já está 
pronto, mas deverá passar 
por inúmeras alterações, 
dependendo dos entendi­
mentos e articulações com 
as outras comissões, de for­
ma que a elaboração do 
texto final seja compatível 
com as propostas das de­
mais comissões. Almir Ga­
briel garantiu que obedece­
rá à risca o calendário da 
comissão, segundo o qual, o 
prazo fina! para a entrega 
do relatório é sábado. 

Do anteprojeto da Subco­
missão de Saúde, Segurida­
de e do Meio Ambiente, as 
questões que mais suscita­
ram questionamento se re­
lacionam ao papel dos hos­
pitais particulares na pres­
tação de serviços de saúde, 
o seguro desemprego e a 
poluição decorrente da 
energia nuclear. O antepro­
jeto que menos trabalho 
tem dado à Comissão da 
Ordem Social é o da Subco­
missão dos Negros, Popu­
lações Indígenas, Pessoas 
Deficientes e Minorias, on­
de as divergências mais sé­
rias correram por conta da 
utilização do minério em 
áreas indígenas. 

As propostas relaciona­
das aos negros, aos defi­
cientes e às minorias rece­
beram boa aceitação dos 
constituintes que apresen­
taram poucas emendas. 

A única questão relacio­
nada às minorias que che­
gou a polemizar a subco­
missão, não suscitou qual­
quer discussão entre os 
parlamentares da comis­
são, segundo garantiu o re­
lator Almir Gabriel. E o pa­
rágrafo primeiro do artigo 
segundo dos Direitos e Ga­
rantias da Subcomissão 

dos Negros, Populações 
Indígenas, Pessoas Defi­
cientes e Minorias. Segun­
do o parágrafo, "ninguém 
será prejudicado ou privi­
legiado em razão de nasci­
mento, etnia, raça, cor, se­
xo, t rabalho, religião, 
orientação sexual, convic­
ções políticas ou filosófi­
cas, ser portador de defi­
ciência física de qualquer 
ordem e qualquer particu­
laridade ou condição so­
cial". O termo "orientação 
social" chegou a colocar 
em situação delicada o re­
lator da subcomissão, de­
putado Alceni Guerra, por 
entenderem seus membros 
que o termo permitia a li­
vre manifestação do ho­
mossexualismo. Apesar 
disso, o relator deixou pas­
sar a proposta, que foi acei­
ta com' naturalidade pela 
Comissão da Ordem Social. 

Segundo o relator Almir 
Gabriel, o termo "orienta­
ção sexual" não significa a 
aceitação de desvios se­
xuais considerados crimes 
como o incesto. Para ele, a 
pessoa tem o direito de se 
comportar da maneira que 
lhe aprouver, desde que 
não agrida os direitos 
alheios. 

Comissão da Soberania e Direitos 
e Garantias do Homem e da Mulher 

ignora críticas 
Alheio às criticas que 

vêm sendo feitas ao cará-
ter progressista de seu pré-
relatório e também evitan­
do tomar conhecimento da 
formação de grupos con­
servadores que trabalham 
para modificar o relatório 
ou rejeitâ-lo, o senador Jo­
sé Paulo Bisol (PMDB-
RS), relator da Comissão 
da Soberania e dos Direitos 
e Garantias do Homem e 
da Mulher, continua traba­
lhando na elaboração do 
texto final, que será apre­
sentado sexta-feira aos 
membros da comissão. 
Terça à noite, Bisol rece­
beu o apoio da cúpula do 
PMDB, no sentido de os 
lideres do partido trabalha­
rem em prol da aprovação 
do anteprojeto. 

Na casa do senador Má­
rio Covas, líder do PMDB 
Constituinte, Bisol recebeu 
o apoio dos senadores Fer­
nando Henrique Cardoso e 
José Richa, além de Covas 
e dos deputados Miro Tei­
xeira e Luiz Henrique. Eles 
se comprometeram a con­
versar com cada um dos 
peemedebistas da comis­
são, defendendo a aprova­
ção do trabalho do relator. 
Em função disso, José Pau­
lo Bisol acredita que as ar­
ticulações dos conservado­

res não terão sucesso. 
Ontem o relator da Co­

missão da Soberania e dos 
Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher passou o 
dia no Prodasen, analisan­
do cada uma das 630 emen­
das ao seu pré-anteprojeto 
encaminhadas por consti­
tuintes. No gabinete de Bi­
sol, a assessoria informou 
que ele não queriaconver-
sar com a imprensa, embo­
ra tenha consciência de que 
isso favorece a açâo dos 
conservadores, para poder 
agilizar o trabalho. O sena­
dor acredita que mesmo 
bombardeado por alguns 
deputados e senadores, o 
seu anteprojeto será apro­
vado, porque além do apoio 
da cúpula do PMDB, ele 
não vê entre os conservado­
res uma argumentação 
convincente o suficiente 
para que o trabalho seja re­
jeitado. 

"Ele é perigoso. O ho­
mem é inteligentíssimo", 
comentou ontem o deputa­
do José Mendonça de Mo­
rais (PMDB-MG). a respei­
to de Bisol. Mendonça, que 
é conservador, vê perigo no 
anteprojeto que Bisol está 
elaborando e já articula 
um grupo de constituintes 
dentro da comissão, cuja 
extensão não revela, para 

rejeitar as propostas revo­
lucionárias que — acredita 
— Bisol fará. 

— Não posso informar 
quantos deputados e sena­
dores já temos, mas até a 
votação do anteprojeto es­
peramos ter mais da meta­
de dos membros da comis­
são —, disse José Mendon­
ça de Morais. Para ele, o 
senador Bisol "não pode 
ser subestimado", mas 
também "não pode subesti­
mar a nossa capacidade de 
mobilização". Portanto, 
caso o relator mantenha 
em seu anteprojeto ideias 
contestadas na comissão, 
certamente o grupo conser­
vador estará pronto para 
descartá-las. 

O deputado Darcy Pozza 
(PDS-RS), que foi relator 
da Subcomissão dos Direi­
tos e Garantias Individuais 
e teve seu relatório pratica­
mente rejeitado por Bisol 
na r e d a ç ã o do p r é -
anteprojeto, da comissão, 
garante que não participa 
de qualquer grupo que ob-
jetive "derrubar" o traba-
ho do senador. Pozza, en­
tretanto, está disposto a se 
juntar a outros constituin­
tes que estejam "sintoniza­
dos comigo" para rejeitar 
propostas que considere 
ruins. 

5 anos é majoritário 
Mandato de cinco anos 

para o presidente José Sar­
ney, sendo os últimos dois 
anos no sistema parlamen­
tarista de Governo. E para 
esta fórmula conciliatória 
que se encaminha o projeto 
do deputado Egídio Ferrei­
ra Lima (PMDB-PE), rela­
tor da Comissão de Organi­
zação dos Poderes, segun­
do um parlamentar de sua 
confiança. 

O próprio relator tem re­
velado pouco a respeito do 
seu parecer. Embora de­
fenda o mandato de quatro 
anos para Sarney, ele já 
advertiu que a solução a 
ser adotada pode divergir 
de sua opinião pessoal. Afi­
nal, reconhece que o tema é 
delicado e "exige negocia­
ções". 

Na verdade, a despeito 
de afirmar que ainda não 
concluiu as consultas na 
sua comissão, Egídio sabe 
que a posição majoritária 
do grupo é favorável ao 
mandato de cinco anos. 
Resta-lhe tentar obter, em 

troca deste período de go­
verno, a aprovação do regi­
me parlamentarista. 

A menos que o PMDB re­
tire um parlamentar que 
indicou a mais para a Co­
missão de Organização dos 
Poderes, temas como o 
mandato do presidente Sar­
ney e o regime de Governo 
do País correm o risco de 
não serem definidos até o 
próximo dia 15. A descober­
ta da existência de peeme­
debistas além do número 
regimental provocou a obs­
trução da reunião de on­
tem, da qual petistas e pe-
detistas retiraram-se para 
impedir a obtenção do 
quorum mínimo exigido 
para qualquer deliberação. 

Desta forma, ficou adia­
da pela segunda vez a vota­
ção dos recursos apresen­
tados pelos deputados 
Amaral Netto (PDS) e José 
Genoíno (PT) contra deci­
sões do presidente Ulysses 
Guimarães. O líder pedes-
sista não concorda com a 
manutenção dos relatores 

derrotados nas subcomis­
sões na Comissão de Siste­
matização, enquanto o par­
lamentar petista reclama 
mais uma vaga para o seu 
partido no mesmo órgão. 

Logo após encerrar a 
reunião por falta de quoru, 
o pefelista Oscar Correia, 
presidente da comissão, 
procurou o deputado Ulys­
ses Guimarães para refor­
çar o requerimento que lhe 
havia remetido há dias pe­
dindo a retirada de um dos 
membros do órgão. Foi in­
formado de que o pedido já 
fora encaminhado ao líder 
Mário Covas, a quem cabe­
ria indicar o parlamentar a 
ser excluído. Entre os pee­
medebistas presentes, o 
líder Luiz Henrique foi o 
único que se ofereceu para 
sair, "se for necessário". É 
bem provável que sua ofer­
ta seja aceita: seria um vo­
to a menos a favor do man­
dato de cinco anos para 
Sarney, que não interessa a 
Covas. 

Seminário defende 
o parlamentarismo 
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A defesa do parlamentaris­
mo foi a característica que 
mais marcou os três dias de 
"Seminário Seis Constituições 
— uma Visão Comparada", 
promovido pelo Instituto Tan­
credo Neves, vinculado ao 
PFL. No último dia foram 
abordadas as Constituições de 
Portugal e da França, mas a 
atual discussão no Brasil sobre 
parlamentarismo e presiden­
cialismo acabou tomando con­
ta dos debates, em que não fal­
taram afirmações do tipo o 
"presidente é um rei de tempo 
certo", do expositor Celso Bas­
tos, professor da PUC de São 
Paulo. 

Depois de falar sobre a Cons­
tituição portuguesa. Celso Bas­
tos declarou que no caso brasi­
leiro é "torcer para que não se 
tenha nenhum presidente nas­
cido em Fernando de Noronha, 
se não è capaz de ser cons­
truída uma ponte ligando a ilha 
ao continente", baseando-se na 
"faraónica ferrovia Norte-
Sul". 

Ainda para Celso Bastos, 

presidencialismo só deu certo 
nos Estados Unidos, porque os 
fatos históricos consagraram 
um Legislativo forte. Para ele, 
os partidos brasileiros são fra­
cos porque os parlamentares 
sabem que no sistema presi-
dencialistaos partidos não têm 
qualquer peso". Sem querer 
defender os militares, como 
afirmou, Celso Bastos argu­
mentou que não se pode culpar 
os militares pelos erros do 
atual governo. "Os Erros de 
agora são de civis", declarou 
após ouvir uma intervenção de 
um vereador que assistia ao se­
minário, acusando os militares 
pela atual situação instável do 
Pais. 

Ao falar sobre a Constituição 
francesa, o debatedor João 
Paulo Peixoto, professor da 
Universidade de Brasília, afir­
mou que a Carta Magna fran­
cesa contém algumas contradi­
ções, como por exemplo definir 
um sistema parlamentarista e 
no entanto dar ao presidente 
claros poderes sobre o 
primeiro-ministro. 

CONSTITUINTE 
Comissão de Sistemati­

zação: Reúne-se hoje às 
9h30 no plenário do Senado 
Federal para continuar o 
processo de votação do 
substitutivo que estabelece 
o regimento interno de fun­
cionamento da comissão. O 
texto e emendas do projeto 
de autoria do relator Ber­
nardo Cabral (PMDB/AM) 
já foram aprovados na ses­
são de terça-feira. Para ho­
je ficaram pendentes qua­
tro pedidos de destaque que 
serão apreciados. 

Comissão da Família, 
Educação, Cultura e Es­
portes, da Ciência e Tecno­
logia e da Comunicação: 
lOh, debate com o ministro 
das Comunicações, António 
Carlos Magalhães. No au­
ditório Nereu Ramos, da 
Câmara. 

Egídio, em conversa com Luiz Henrique(E): parlamentarismo com cinco anos 

Comissão Eleitoral, 
Partidária e de Garantias 

das Instituições 

Seis meses para o 
domicílio eleitoral 

Para evitar "o carreiris-
mo e o pára-quedismo, o re­
lator da Comissão de Orga­
nização Eleitoral, Partidá­
ria e Garantias das Insti­
tuições, deputado Prisco 
Viana (PMDB-BA), esta­
belecerá em seu substituti­
vo o prazo mínimo de seis 
meses de domicílio eleito­
ral e de filiação partidária. 
E incluirá a figura da inele­
gibilidade que não consta 
do anteprojeto da Subco­
missão de Sistema Eleito­
ral e Partidos Políticos — 
mas sem o detalhamento 
do texto constitucional em 
vigor. 

A nova Constituição, na 
opinião do relator, deve es­
tabelecer princípios para 
preservar as eleições da in­

fluência do poder económi­
co e do exercício de funções 
e cargos públicos. Eles es­
tariam explicitados em um 
único dispositivo, cabendo 
à Lei Complementar esta­
belecer as demais normas 
sobre a inelegibilidade. 

Prisco Viana acha que a 
partir da emenda constitu­
cional n ! 1, e da Lei Com­
plementar n° 5, os casos de 
inelegibilidade foram au­
mentados exageradamen­
te, o que "refletiu o am­
biente de restrição politica 
em que se vivia 'e — E sse 
aumento ocorreu a tal pon­
to que chegaria um mo­
mento em que haveria 
mais gente fora do que den­
tro do processo eleitoral — 
disse o relator. 

Comissão da Organização 
do Estado 

Criação de estados 
em lei ordinária 

Depois que resolveu an­
tecipar alguns pontos que 
adotará em seu parecer so­
bre os anteprojetos das 
subcomissões dos Estados, 
da União, Distrito Federal 
e Territórios e dos Mu­
nicípios e Regiões, o sena­
dor José Richa desenca­
deou uma onda de especu­
lações sobre acordos entre 
os membros da Comissão 
da Organização do Estado, 
visando justamente a não 
aprovação de seu relatório. 
Enquanto o deputado Fer­
nando Gomes (PMDB-BA) 
seguia para o Sul da Bahia 
para defender a criação do 
estado de Santa Cruz, a 
bancada do DF recebia 
uma proposta de votar con­
tra a autonomia dos territó­
rios (Roraima e Amapá) 
em troca da concessão da 
autonomia polítca do DF. 

O próprio Fernando Go­
mes estaria encabeçando 
um bloco de resistência a 
José Richa e a bancada do 
Paraná reservou o dia de 
ontem para se unir a favor 
da criação do Estado do 
Igauçu. O senador José Ri­
cha, relator da Comissão, 
afirmou não saber nada a 
respeito destas articula­
ções. O mesmo declarou o 
deputado Davi Alves Silva 
(PDS-MA), autor da pro­
posta que cria o Estado do 

Maranhão do Sul. Ele diz 
acreditar na independência 
do plenário para decidir 
qual a melhor decisão a 
respeito da redlvisâo do 
Brasil, mas alerta que se 
as sugestões que encami­
nhou não forem colocadas 
no anteprojeto de Richa, 
vai iniciar uma "longa ca­
minhada no sentido de ga­
rantir as mudanças que to­
dos querem". 

O relator pretende con­
cluir seu trabalho ao meio-
dia de hoje. Já havia, na 
tarde ontem, analisado 
mais de 400 das 557 emen­
das recebidas. ELe reafir­
mou sua posição de reme­
ter à Lei Ordinária a deci­
são sobre a criação dos seis 
novos estados (Tocantins, 
Juruá, Maranhão do Sul, 
Santa Cruz, Triângulo e Ta­
pajós) e a autonomia dos 
dois Territórios. Quanto à 
outra questão polémica 
desta Comissão, a autono­
mia política do DF, José 
Richa diz ainda depender 
de uma resolução de ordem 
técnica para estabelecer a 
forma desta autonomia. O 
deputado Sigmaringa Sei­
xas (PMDB-DF) foi encar­
regado pela bancada de 
Brasília para enfatizar ao 
relator que todos fazem 
questão do termo governa­
dor. 

Comissão do Sistema 
Tributário, de Orçamento 

e de Finanças 

Sul e Sudeste não 
aceitam o projeto 

A repartição do bolo da 
arrecadação tributária é a 
grande polémica na Comis­
são do Sistema Tributário, 
Orçamento e Finanças. Os 
Estados definidos como ri­
cos pelo anteprojeto da co­
missão — São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Pa­
raná e Rio Grande do Sul — 
não aceitam a proposta de 
acordo com a qual eles não 
teriam mais direito aos re­
cursos do FPF (Fundo de 
Participação dos Estados) 
enquanto seriam compen­
sados com a destinação de 
5% da arrecadação do IPI 
(Imposto sobre Produtos 
Industrializados) e do Im­
posto de Renda. Esses Es­
tados querem que esse per­
centual seja elevado para 
10%. 

O critério utilizado pela 
comissão para definir os ri­
cos teve por base a renda 
per capita acima da média 
nacional. Os cinco Estados 
privilegiados, no entanto, 
pressionam, através de 
seus parlamentares e re­
presentantes de seus go­
vernos por considerar que 
os 5% do IPI e do IR não 
compensariam o volume de 
recursos que teriam a par­
tir do FPE, que hoje é 14% 
da arrecadação total do IPI 
e do IR e. de acordo com o 
anteprojeto, passaria a 
18%, tendo assim uma ele­
vação de um terço. Ainda 
ontem o relator da comis­

são, deputado José Serra, 
recebeu representantes do 
Rio Grande do Sul que se 
posicionaram contra o an­
teprojeto. 

Segundo o deputado do 
PMDB, Osmundo Rebou-
ças, vice-presidente da co­
missão, o FPE beneficia 
principalmente os Estados 
pobres enquanto o FPM 
(Fundo de Participação 
dos Municípios), que seria 
mantido para todos e tam­
bém sofrendo uma eleva­
ção, beneficia os Estados 
ricos já que o montante de 
recursos a serem repassa­
dos para o município é cal­
culado com base na sua po­
pulação. Tanto a comissão 
como os Estados ricos ain­
da não fizeram uma simu­
lação para verificar que 
haveria uma perda real 
com a extinção do FPE pa­
ra eles. Os 5% do IPI e do 
IR, entretanto, seriam sig­
nificativos desde que esses 
dois impostos são respon­
sáveis pela maior parte da 
arrecadação da União. 

Conforme Serra, que en­
trega o relatório neste sá­
bado, o total de emendas 
recebido já chega a mil e 
duzentas mas o deputado 
Osmundo Rebouças garan­
te que pelo menos dois ter­
ços dessas emendas são re­
petições uma vez que elas 
já foram sugeridas às sub­
comissões. 

Alcântara quer 
10 ministros 

O deputado Lúcio Alcân­
tara (PFL-CE) apresentou 
emenda à Comissão de Or­
ganização dos Poderes e 
Sistema de Governo, "que 
fixa em dez o número de 
ministros de Estado, esco­
lhidos entre brasileiros no 
pleno exercício dos direitos 
políticos". 

Na opinião do deputado 
Lúcio Alcântara, um minis­
tério com dez integrantes, 
torna mais eficaz o contro­
le de seu desempenho, tan­
to pelo Presidente da Repú­
blica quanto pelo Congres­
so Nacional, "conferindo 
mais certeza de responsa­
bilidade politica e adminis­
trativa, reforçada pela 
obrigatoriedade de compa­
recimento ao Congresso 
Nacional e da possibilidade 
de moção de censura". 

Farabulini 

critica relator 
Os primeiros sinais de 

que constituintes de es­
querda e de direita vão bri­
gar mais nas comissões te­
máticas do que brigaram 
nas subcomissões chega­
ram ontem ao plenário da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte. A primeira insatis­
fação foi manifestada pelo 
deputado Farabulini Jú­
nior (PTB/SP), que acusou 

—• as comissões de fazerem 
"letra morta" dos parece­
res das Subcomissões. 

Um exemplo concreto, 
segundo o deputado, ocor­
reu na Comissão da Sobe­
rania e dos Direitos e Ga­
rantias do Homem e da Mu­
lher, onde o relator, sena-
d o r J o s é B i s o l 
(PMDB/RS), já teria eli­
minado a pena de prisão 
perpétua proposta pela 
Subcomissão dos Direitos 
Individuais. Defensor da 
pena de morte. Farabulini 
havia se conformado com a 
prisão perpétua, contida no 
parecer de sua subcomis­
são, mas agora, sem as 
duas. se mostra desolado, 
porque, na sua opinião, "é 
preciso tirar das ruas os 
criminosos que a sociedade 
não tolera mais". 

Oyanto custarão 
mms Estados? 
Goiânia — O deputado Si­

queira Campos, relator da 
Subcomissão dos Estados 
revelou ontem que "consti­
tui grossa mentira a infor­
mação de que a União gas­
tará Cz$ 780 bilhões para a 
instalação dos seis novos 
estados previstos no seu 
anteprojeto, inclusive o do 
Tocantins". Segundo ele, 
serão gastos Cz$ 780 mi­
lhões de cruzados e a insta­
lação do estado do Tocan­
tins custará, apenas, Cz$ 
129 milhões de cruzados 
"ou seja, o que custou a di­
visão de Mato Grosso e 
mesmo assim o Governo 
Federal não cumpriu o pa­
gamento, embora estivesse 
previsto na Lei". 

Adiantou o parlamentar 
goiano que no que se refere 
ao Estado do Tocantins 
"nós temos recursos para 
promover a sua instalação. 
O que competirá ao Gover­
no Federal é promover um 
adiantamento do Fundo de 
Participação, entre outras 
coisas". Quanto aos de­
mais estados previstos no 
relatório de sua subcomis­
são, Siqueira Campos reve­
lou que "esta é uma ques­
tão que está afeta aos auto­
res dos projetos". 

Constituinte 
lança jornal 

Com o propósito de per­
correr "gabinetes, sindica­
tos, fábricas, empresas, 
universidades, igrejas" e 
de ser lido "nos ônibus e 
nos trens de subúrbio", pa­
ra facilitar a participação e 
a fiscalização popular, está 
circulando o "Jornal da 
Constituinte" — semanário 
editado sob a responsabili­
dade da Mesa Diretora da 
ANC. 

A primeira edição tem 16 
páginas, número duplicado 
por um encarte onde o lei­
tor encontra nomes e foto­
grafias dos 559 parlamen­
tares e a indicação da co­
missão temática de que 
participam. 

O leitor encontra nesta 
publicação informações su­
cintas sobre os anteproje­
tos de cada uma das 24 sub­
comissões e toma contato 
com o início do segundo 
roundda luta política, que é 
a elaboração de uma nova 
Constituição e no qual vol­
tam à carga os parlamen­
tares que não tiveram suas 
ideias contempladas nos 
anteprojetos. 


